
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 905565 - SP (2024/0128858-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
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AGRAVANTE : AILAN KATIANY DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : GABRIELA FONSECA DE LIMA - SP252422
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. INSURGÊNCIA CONTRA O ACÓRDÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO HABEAS CORPUS COMO 
REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA 
"E", DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DOSIMETRIA PENAL. 
REGIME. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra o acórdão já 
transitado em julgado, manejado como substitutivo de revisão 
criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da 
competência desta Corte. Nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", 
da Constituição Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça, 
originariamente, as revisões criminais e as ações rescisórias de seus 
julgados. Precedentes da Quinta e da Sexta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça. 
2. A fixação da pena está inserida dentro do critério de 
discricionariedade do Juiz, vinculado às circunstâncias específicas 
do caso concreto e às características subjetivas do agente, podendo 
ser revista por este Tribunal Superior apenas nos casos de 
desrespeito aos limites legais ou evidente desproporcionalidade. 
3. No caso, embora a reprimenda aplicada não seja superior a 08 
(oito) anos, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão da 
negativação de circunstâncias judiciais, não havendo ilegalidade na 
fixação de regime fechado, conforme entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra o acórdão já 
transitado em julgado, manejado como substitutivo de revisão 
criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da 
competência desta Corte. Nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", 
da Constituição Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça, 
originariamente, as revisões criminais e as ações rescisórias de seus 
julgados. Precedentes da Quinta e da Sexta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça. 
2. A fixação da pena está inserida dentro do critério de 
discricionariedade do Juiz, vinculado às circunstâncias específicas 
do caso concreto e às características subjetivas do agente, podendo 
ser revista por este Tribunal Superior apenas nos casos de 
desrespeito aos limites legais ou evidente desproporcionalidade. 
3. No caso, embora a reprimenda aplicada não seja superior a 08 
(oito) anos, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão da 
negativação de circunstâncias judiciais, não havendo ilegalidade na 
fixação de regime fechado, conforme entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AILAN KATIANY DA 
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SILVA SANTOS contra decisão de minha lavra, na qual não conheci da ordem 

de habeas corpus (fls. 75-76).

Consta nos autos que a agravante foi condenada como incursa no 

art. 171, caput, do Código Penal, às penas de 04 (quatro) anos e 04 (quatro) 

meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais 84 (oitenta e quatro) dias-

multa.

A sentença condenatória foi integralmente mantida pelo Tribunal de 

origem, que negou provimento ao recurso de apelação interposto pela Defesa. O 

respectivo acórdão transitou em julgado. 

Nas razões do writ, a impetrante sustentou o afastamento da 

avaliação desfavorável da culpabilidade, argumentando que a conduta da 

paciente não teria extrapolado a normalidade do tipo penal. 

Alegou que a vantagem ilícita obtida e o prejuízo suportado pela 

vítima são elementos ínsitos ao crime em espécie. 

Aduziu, ademais, desproporcionalidade do quantum de aumento da 

pena-base.

Asseverou, por fim, que o regime prisional mais gravoso foi fixado 

sem motivação idônea.

O pedido de habeas corpus não foi conhecido (fls. 75-76).

No agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas na inicial do 

writ, aduzindo ser possível a concessão da ordem de ofício pelo Colegiado 

diante da flagrante ilegalidade.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo regimental ao Colegiado competente.

Contrarrazões apresentadas pelo Ministério Público Federal (fls. 140-

143). 

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera. 

Consoante destacado na decisão impugnada, o presente habeas 

corpus foi impetrado contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo já transitado em julgado. Diante dessa situação, não deve ser conhecido 

o presente writ, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese 

na qual não houve inauguração da competência desta Corte.

Com efeito, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da 

Constituição da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir, 

Documento eletrônico VDA44743303 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 04/12/2024 12:44:00
Código de Controle do Documento: 6eac0f33-ad48-44b8-9470-49ab2f415275



originariamente, as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados 

(AgRg no HC n. 573.735/SP, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 27/04/2021, DJe de 30/04/2021; AgRg no HC n. 610.106/PR, rel. 

Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 23/02/2021, DJe de 

01/03/2021; HC n. 512.674/CE, rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, decisão 

monocrática, DJe de 30/05/2019; HC n. 482.877/SP, rel. Ministro Jorge 

Mussi, decisão monocrática, DJe de 29/03/2019; HC n. 675.658/PR, Ministro 

Ribeiro Dantas, decisão monocrática, DJe de 04/08/2021, e HC n. 

677.684/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, decisão monocrática, 

02/08/2021).

Além disso, inexiste ilegalidade flagrante que justifique a concessão 

de habeas corpus de ofício, porque, de acordo com o entendimento consolidado 

do Superior Tribunal de Justiça,
 
a dosimetria da pena insere-se dentro de um Juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade (AgRg no HC n. 710.060/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
14/12/2021, DJe de 17/12/2021).
 
Insta asseverar que
 
não há direito do subjetivo do réu à adoção de alguma fração 
específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 (um sexto) 
sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) do intervalo supracitado ou mesmo 
outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do 
STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas 
que seja proporcional o critério utilizado pelas instâncias ordinárias, 
como no caso (AgRg no HC n. 820.316/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/06/2023, DJe de 
23/06/2023).
 
A título ilustrativo:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA PENAL. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Segundo se infere dos autos, os fatos objeto deste mandamus 
ocorreram em 2017, tendo sido verificado o trânsito em julgado da 
condenação em 2019, de modo que, ante à longa passagem de tempo 
entre a data dos fatos e esta impetração, forçoso o reconhecimento da 
preclusão da pretensão ora manifestada, em homenagem ao princípio 
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da segurança jurídica, notadamente quando o pleito tem nítidas 
características revisionais.
2. Ademais, anote-se que a definição dos índices de aumento da pena-
base, de acordo com aferição desfavorável de cada circunstância 
judicial, está dentro do critério de discricionariedade vinculada do 
julgador, e será revista por esta Corte, excepcionalmente, nos casos de 
manifesta ilegalidade, o que não se verificou, de pronto .
3. Agravo não provido
(AgRg no HC n. 898.369/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 13/05/2024, DJe de 15/05/2024).
 
Por fim, embora a reprimenda aplicada não seja superior a 08 (oito) 

anos, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão da negativação de 

circunstâncias judiciais (culpabilidade, antecedentes e consequências). Com 

efeito, nos termos da pacífica jurisprudência deste Sodalício, [n]ão há 
ilegalidade na imposição de regime inicial fechado ao réu condenado a pena 
inferior a 8 anos se presente circunstância judicial desfavorável, nos termos dos 

arts. 33, §§ 2º, ''c'', e 3º, e 59 do Código Penal (AgRg no HC n. 667.860/SP, Rel. 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/06/2021, DJe de 

28/06/2021).

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, os 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIELA FONSECA DE LIMA
ADVOGADO : GABRIELA FONSECA DE LIMA - SP252422
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2024 
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a 11/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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